
INFORMAÇÕES SOBRE AS DECISÕES NÃO PUBLICADAS 

Despacho do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 3 de Junho de 2009 —  
Zipcar/IHMI  

(Processo C-394/08 P)  

«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — Marca comunitária — 
Artigo 8.o, n.o 1, alínea b) do Regulamento (CE) n.o 40/94 — Marca nominativa 

ZIPCAR — Oposição do titular da marca nominativa nacional CICAR» 

1.  Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — Fundamentos — 
Fiscalização pelo Tribunal de Justiça da apreciação dos elementos de prova — 
Inadmissibilidade — Exclusão, salvo em caso de desvirtuação (Artigo 225.o CE; 
Estatuto do Tribunal de Justiça, artigo 58.o, primeiro parágrafo) (cf. n.os 39-40) 

2.  Marca comunitária — Disposições processuais — Exame oficioso dos factos — 
Alcance — Obrigação de demonstrar a exactidão de factos notórios — 
Inexistência — Contestação perante o Tribunal de Primeira Instância — 
Fiscalização pelo Tribunal de Justiça da apreciação do carácter notório dos
factos feita pelo Tribunal de Primeira Instância — Exclusão, salvo em caso de 
desvirtuação (Artigo 225.o CE; Estatuto do Tribunal de Justiça, artigo 58.o; 
Regulamento n.o40/94 do Conselho, artigo 74.o) (cf. n.o 42) Estatuto do Tribunal 
de Justiça 

3.  Marca comunitária — Definição e aquisição da marca comunitária — Motivos 
relativos de recusa — Oposição pelo titular de uma marca anterior idêntica ou
semelhante registada para produtos ou serviços idênticos ou semelhantes — 
Marca anterior constituída por uma marca nacional [Regulamento n.o40/94 do 
Conselho, artigo 8.o, n.o 1, alínea b)] (cf. n.os 48-49) 

Objecto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Oitava Secção), de
25 de Junho de 2008, Zipcar/IHMI (T-36/07), pelo qual o Tribunal negou provimento
ao recurso de anulação interposto pelo requerente do registo da marca nominativa
«ZIPCAR» para produtos das classes 9, 39 e 42 contra a decisão R 122/2006-2 da
Segunda Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização no Mercado Interno
(IHMI), de 30 de Novembro de 2006, que negou provimento ao recurso da decisão da
divisão de oposição que recusou parcialmente o registo da referida marca no âmbito da
oposição deduzida pelo titular da marca verbal nacional «CICAR» para serviços da
classe 39 
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Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) A Zipcar Inc. é condenada nas despesas. 

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 4 de Junho de 2009 — 
Carlos Cloet e Jacqueline Cloet contre West-Vlaamse Intercommunale

voor Economische Expansie, Huisvestingsbeleid en Technische Bijstand 

(Processo C-129/08) 

«Pedido de decisão prejudicial — Resposta desnecessária» 

Questões prejudiciais — Submissão ao Tribunal de Justiça — Órgão jurisdicional
nacional que não pode fornecer esclarecimentos indispensáveis ao Tribunal de Justiça,
dado que o litigio já não está pendente nesse órgão jurisdicional devido a um recurso
interposto contra a decisão de reenvio — Não conhecimento do mérito (Artigo 234.o CE) 
(cf. n.os 9-11) 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Rechtbank van eerste aanleg te Brugge — Auxílios de 
Estado — Conceito — Interpretação dos artigos 87.o, n.o 1, CE e 88.o, n.o 3, CE — Venda 
de um terreno por uma sociedade intermunicipal a uma empresa activa no Benelux em
condições preferenciais, na sequência de uma expropriação — Obrigação, ou não, de 
notificação 

Dispositivo 

Não há que responder ao pedido de decisão prejudicial no processo C-129/08. 
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